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RESOLUÇÃO N° 02, DE 3 DE MARÇO DE 2011 

DISPÕE SOBRE A CONSTITUIÇÃO, ESTRUTURA 

ATRIBUIÇÕES, COMPETÊNCIA E FUNCIONAMENTO 

DA COMISSÃO PROCESSANTE PERMANENTE DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS. 

  

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, com fundamento no art. Io, 

parágrafo único, da Lei n° 2.423, de 10 de dezembro de 1996, 

combinado com o art. 8o, XII, do Regimento Interno,e 

  

CONSIDERANDO que o fundamento da Comissão Processante 

Permanente -CPP tem como base legal a Lei n" 1.762 de 14 de 

novembro de 1986 — Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado 

do Amazonas e. de forma subsidiária, o Código Penal e demais 

legislações, 

RESOLVE, 

CAPÍTULO I DA FINALIDADE 

Art.1º. A Comissão Permanente Processante – CPP, criada pela 

Resolução n° 05/2002, de 23 de maio de 2002, constitui função 

administrativa da estrutura organizacional do Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas, subordinada ao Conselheiro-Presidente, para 

apurar responsabilidade de servidor por infração praticada no exercício 

de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo 

em que se encontre revestida, na forma do art. 173, da Lei Estadual n" 
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1762/86. 

  

CAPÍTULO II DA COMPETÊNCIA 

Art.2o. É da competência da CPP: 

I-    Promover sindicâncias e inquéritos administrativos, instaurados para 

apuração de faltas disciplinares de servidores; 

II-    Analisar e informar os processos a que se refere o inciso anterior, e 

nos demais documentos que tiverem de ser submetidos à apreciação ou 

decisão das autoridades superiores, assim como os processos de 

reconsideração ou de recurso; 

III-    Requisitar parecer de órgão técnico ou de perito, ou outras 

informações necessárias para a análise; 

IV-    Efetuar a investigação e o levantamento de dados; 

V-    Apurar os fatos e reunir provas; 

VI-    Ouvir os envolvidos; 

VII-    Registrar as irregularidades informadas ou levadas ao 

conhecimento da CPP; 

VIII-    Opinar em processo de pedido de revisão baseada em pena 

disciplinar; 

IX- Elaborar relatório conclusivo. 

CAPÍTULO III DA COMPOSIÇÃO 

Art.3°. A CPP é composta por oito membros, sendo cinco titulares e três 

suplentes, escolhidos entre os servidores do Tribunal, dos quais três. no 

mínimo, sejam bacharéis em Direito, nos termos do § Io do art. 181 da 

Lei Estadual 1.762/1986, e designados pelo Conselheiro-Presidente. 
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Parágrafo único. Os membros da CPP são escolhidos entre os 

servidores estáveis que não tenham inquérito disciplinar em tramitação 

ou que não estejam cumprindo pena disciplinar julgada. 

Art.4°. O mandato dos membros é de dois anos, admitida a recondução 

por uma única vez. 

Art.5". O Secretário dos trabalhos é escolhido entre os servidores 

integrantes da Comissão pelo Presidente da CPP e pode ser um dos 

Suplentes no caso de Sindicância. 

CAPÍTULO IV DO FUNCIONAMENTO 

Art.6°. A CPP tem caráter permanente, funcionando em dias normais, 

em horário compatível com o do cargo, sem prejuízo das suas 

atribuições, sempre com todos os componentes presentes. 

§1°. O Presidente, de comum acordo com os membros, pode estabelecer 

horário especial para o funcionamento da CPP. 

§2°. As reuniões da CPP são marcadas de acordo com o cronograma de 

trabalho, ou toda vez que receber processo de sindicância ou 

administrativo. 

§ 3°. As decisões são tomadas por maioria de seus integrantes. 

Art.7°. A CPP exerce suas atividades com independência e 

imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou 

exigido pelo interesse da administração. 

Art.8°. Todas as atividades da Comissão devem ser consignadas em 

atas da reunião ou deliberação, termos, despachos, bem como 

memorandos, ofícios e editais com numeração própria, e demais atos 

competentes e sua atuação não pode ser comprovada de outra forma 

  

Parágrafo único. O Presidente da CPP pode denegar pedidos 

considerados impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
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interesse para o esclarecimento dos fatos. 

  

CAPÍTULO V DAS FASES DO PROCESSO 

Art.9°. Os trabalhos da CPP cumprem as seguintes fases: 

I-    Instauração: é a fase de apresentação escrita dos fatos e indicação 

do direito que ensejam o processo; 

II-    Instrução: é a fase de elucidação dos fatos, com a produção de 

provas da acusação ou complementação das iniciais no processo; 

III-    Defesa: compreende a fase de ciência da acusação, a vista dos 

autos na repartição, a oportunidade para oferecimento de contestação e 

provas, a inquirição de testemunhas e a observância do devido processo 

legal; 

IV-    Relatório: é a sintese do apurado no processo, com apreciação das 

provas, dos fatos apurados, do direito debatido e proposta conclusiva 

para decisão da autoridade competente; 

V-    Julgamento: é a decisão proferida pela autoridade ou órgão 

competente sobre o objeto do processo. A decisão bascia-se nas 

conclusões do relatório, mas pode ser contrariada por interpretação 

diversa das normas legais aplicáveis ao caso, contanto que a decisão 

seja fundamentada e motivada com base na acusação, na defesa e na 

prova, não sendo lícito à autoridade julgadora argumentar com fatos 

estranhos ao processo ou silenciar sobre as razões do indiciado. 

Art.10. Os meios de apuração de ilícitos administrativos são: 

I-    A Sindicância;     

II-    O Inquérito Administrativo Disciplinar. 

  

CAPÍTULO VI DA SINDICÂNCIA 

Art. 11. A Sindicância constitui peça preliminar c informativa do 

inquérito administrativo, devendo ser instaurada quando os fatos não 
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estiverem definidos ou faltarem elementos indicativos da autoria ou da 

existência de irregularidade praticada no âmbito do Tribunal de Contas 

do Estado. 

§1°. O relatório da sindicância conterá descrição articulada dos fatos e 

proposta objetiva ante as ocorrências verificadas, recomendará o 

arquivamento do feito ou a abertura do inquérito administrativo. 

§2°. Quando recomendar abertura do inquérito administrativo, o 

relatório apontará os dispositivos legais infringidos e a autoria do 

infrator. 

§3°. O prazo para a conclusão da sindicância é de trinta dias, a contar 

da data do recebimento do processo pela Comissão, e pode ser 

prorrogado por igual período, desde que haja motivo justo. 

§4°. A Sindicância deve ser realizada por comissão designada 

especialmente para este fim, obedecidos aos mesmos critérios de 

escolha dos membros e dos procedimentos adotados pela CPP. 

Art. 12. Da sindicância, poderá resultar: 

I-    Arquivamento do processo, no caso de inexistência de 

irregularidade ou de impossibilidade de se apurar a autoria; 

II-    Instauração de Inquérito administrativo disciplinar. 

Art.13. Na hipótese do inciso 11 do artigo anterior, o sindicante 

submeterá à consideração da autoridade instauradora relatório 

circunstanciado, em que proporá a instauração do respectivo inquérito 

administrativo disciplinar, devendo os autos da sindicância integrá-lo, 

por juntada, como peça informativa, mediante autorização expressa da 

autoridade competente, mediante de Aviso de Juntada. 

Art. 14. A sindicância não é pré-requisito de inquérito administrativo 

disciplinar, de modo que a autoridade pode, dependendo da gravidade 

da infração, decidir pela sua imediata instauração, ainda que 

desconhecida a autoria. 
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CAPÍTULO VII  

DA INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR 

Art. 15. O Inquérito Administrativo Disciplinar é o meio destinado a 

apurar responsabilidade do servidor público pela infração praticada no 

exercício das funções do seu cargo ou que tenha relação com o seu 

cargo. 

Art. 16. Instaura-se Inquérito Administrativo Disciplinar quando a falta 

disciplinar, por sua gravidade ou natureza, possa determinar a aplicação 

das penas de suspensão, por mais de trinta dias, demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade. 

Art. 17. A competência para instaurar o Inquérito Administrativo 

Disciplinar é do Conselheiro-Presidente a pedido da autoridade a que os 

servidores infratores estejam sob direta ou indireta subordinação 

funcional. 

Art. 18. Os trabalhos da Comissão serão iniciados a partir da data do 

recebimento do processo pela Comissão, sob pena de nulidade dos atos 

praticados antes desse evento, e cncerram-se com a apresentação do 

relatório. 

Art. 19. A Portaria instauradora do Inquérito Administrativo Disciplinar 

conterá o nome da autoridade instauradora, o fundamento legal da 

instauração, a composição do colegiado processante, a descrição sucinta 

dos fatos, a origem e a sinalização das provas e a identificação do 

arguido. 

  

Parágrafo único. A Portaria delimita o alcance das acusações, e, desse 

modo. deve a comissão ater-se aos fatos ali descritos, embora possa 

alcançar outros fatos quando vinculados com as irregularidades nela 

discriminadas. 



 
 

Estado do Amazonas 
TRIBUNAL DE CONTAS 

 
 
 
 

Art.20. No caso de infração cometida por servidores requisitados ou 

cedidos, depois de concluído o processo, o Órgão de origem deverá ser 

cientificado acerca da decisão. para fins de adoção das providências 

cabíveis, de acordo com a respectiva legislação. 

Art.21. Da publicação da portaria instauradora do Inquérito 

administrativo disciplinar, decorrem os seguintes efeitos: 

I-    Interrupção da prescrição; 

II-    Impossibilidade de exoneração a pedido e aposentadoria 

voluntária. 

Art.22. A instauração do Inquérito Administrativo Disciplinar não impede 

que o indiciado, no decorrer do processo, peça a exoneração do cargo 

para ocupar outro da mesma esfera de governo, desde que continue 

vinculado ao mesmo regime disciplinar. 

Art.23. No direito administrativo disciplinar, o servidor a quem se 

atribuem as irregularidades funcionais será denominado imputado, 

desde a publicação da portaria instauradora do processo. 

Art.24. Na hipótese de a sindicância haver concluído que a infração 

cometida pelo imputada constitui ilícito penal, a autoridade competente 

encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, independentemente 

da imediata instauração do Inquérito Administrativo Disciplinar.  

Art.25. A comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público 

Estadual da instauração de procedimento administrativo para apurar a 

prática de ato de improbidade administrativa de que trata a Lei n° 

8.429/92, que importe enriquecimento ilícito (art. 9o), prejuízo ao erário 

(art. 10) e atente contra os princípios da administração pública. 

Art. 26. São princípios que regem a administração pública, entre outros, 

o da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, conforme o 

disposto no art. 37. § 5°. caput, da Constituição da República. 

CAPÍTULO VIII 

 DA INSTALAÇÃO DA COMISSÃO 
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Art.27. Após a elaboração da Ata de Instalação dos Trabalhos, a 

Comissão elaborará um roteiro das atividades a serem desenvolvidas e o 

presidente da CPP registrará. em ata, o início dos trabalhos. 

Art.28. Instalada a comissão processante. o presidente da CPP 

entregará ao secretário, mediante despacho, os documentos que tiver 

recebido da autoridade instauradora. datados e assinados pelo 

secretário, para que sejam anexados aos autos. 

 

CAPÍTULO IX  DOS PRAZOS 

Art.29. Os prazos do Inquérito Administrativo Disciplinar serão contados 

em dias, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, 

prorrogado para o primeiro dia útil. 

Art.30. O Inquérito Administrativo Disciplinar começará no prazo de 

cinco dias, contados do recebimento dos autos pela Comissão, terminará 

no prazo de noventa dias. e poderá ser prorrogado mediante justificação 

fundamentada e a juízo da autoridade competente. 

Art.31. Recebidos os autos, a Comissão formalizará o indiciamento do 

servidor, e apontará o dispositivo legal infringido. 

Art.32. O Inquérito Administrativo Disciplinar obedecerá ao princípio do 

contraditório, assegurado ao indiciado ampla defesa, com a utilização 

dos meios e recursos admitidos em direito. 

Art.33. O disposto nos itens anteriores não impede a inquirição ou 

reinquirição de testemunhas e a repetição ou realização de diligências ou 

perícias julgadas necessárias pela Comissão. 

CAPÍTULO X  DOS DOCUMENTOS DO INQUÉRITO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

Art.34. Os documentos que integram o Inquérito Administrativo 

Disciplinar serão numerados e rubricados pelo secretário e pelos 
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membros da Comissão, e os espaços em branco deverão ser inutilizados 

no verso e anverso. 

Art.35. Sempre que se tiver de renumerar as folhas do processo, deve-

se anular com um traço horizontal ou oblíquo a numeração anterior, 

conservando-se, porém, sua legibilidade. 

Art.36. Sempre que possível, nada será digitado ou escrito no verso das 

folhas do processo, que deverão conter a expressão "em branco", escrita 

ou carimbada, ou um simples risco por caneta, em sentido vertical ou 

obliquo. 

Art.37. Os documentos elaborados pela Comissão serão autenticados 

com a assinatura de seus componentes na última página e pelas 

respectivas rubricas nas demais folhas. 

Art.38. As cópias reprográficas de documentos carreadas para os autos. 

quando apresentados os originais, deverão ser autenticadas pelo 

secretário ou por qualquer membro da Comissão. 

Art.39. Quaisquer documentos, cuja juntada ao processo seja 

considerada necessária, deverão ser despachados, um por um, pelo 

presidente da Comissão, com a expressão "Junte-se aos autos" ou 

equivalente, seguida de data e assinatura, lavrado pelo secretário o 

competente termo de juntada. 

Art.40. Os volumes do inquérito administrativo não deverão, em 

princípio, conter mais de duzentas folhas e serão encerrados mediante 

termo que indique o número da primeira e da última folha, cujo número 

deve corresponder ao termo de encerramento. 

Art.41. A numeração das folhas nos diversos volumes do processo será 

contínua, exceto a capa e a contracapa. 

Art.42. A cópia ou segunda via do processo deve ficar arquivada no 

órgão instaurador até a ciência do julgamento ou da decisão de eventual 

pedido de reconsideração ou recurso. 

Art.43. Durante a instrução, a Comissão promoverá a tomada de 

depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, com o 

objetivo de coleta de provas, e recorrerá, quando necessário, a técnicos 
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e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 

Art.44. Os autos da sindicância integrarão, por anexação, o inquérito 

administrativo, como peça informativa da instrução, e devem ser 

repetidos, ainda que mediante mera ratificação, os depoimentos 

indispensáveis à elucidação dos fatos. 

  

  

CAPÍTULO XI DA INSTRUÇÃO 

Art.45. A citação será pessoal e contará com a transcrição do 

indiciamento, bem como data, hora e local marcados para o 

interrogatório, de modo a assegurar-lhe o direito de acompanhai" o 

inquérito desde o início, pessoalmente ou por intermédio de procurador 

legalmente constituído, arrolar testemunhas, produzir provas e 

contraprovas e formular quesitos quando se tratar de prova pericial, 

sendo vedado interferir nas perguntas e respostas. facultando-lhc, 

porém, reinquiri-las. por intermédio do presidente da Comissão. 

§1°. No caso de não ser encontrado o indiciado, ou de se ignorar o seu 

paradeiro, a citação será feita por editais, publicados no órgão oficial, 

durante três dias consecutivos. 

§2". Regularmente citada uma das pessoas do capai, e não havendo 

apresentada defesa, o indiciado será considerado revel. 

§3°. Não será considerado revel o indiciado que, por desídia ou 

negligência de seu defensor dativo, não apresentar no prazo 

estabelecido nesta Resolução a defesa de seu constituinte, respondendo 

aquele pelas sanções administrativas e cíveis. 

Art.46. Se, no decorrer dos trabalhos, surgirem indícios de 

responsabilidade imputável a servidor estranho ao Inquérito 

Administrativo Disciplinar, será este citado pelo presidente da Comissão 

para exercer o direito de acompanhá-lo a partir desse momento. 

Art.47. A partir da instauração do processo, a CPP deve dar 
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conhecimento imediato do fato ao indiciado, para efeito de 

acompanhamento e ampla defesa assegurada em lei, com os seguintes 

dados: 

I-    Nome do indiciado e seu cargo; 

II-    Motivo do processo: 

III-    Prazo fixado para realização dos trabalhos; 

IV-    Se o servidor foi afastado do exercício do seu cargo ou função; 

V-    Outras informações de orientação para o indiciado. 

Art.48. Nenhum servidor será processado sem assistência de defensor. 

§1°.  Se o  senador não constituir um defensor, ser-lhe-á designado  um 

defensor dativo. 

§2°. No caso de mais de um denunciado, cada um é ouvido 

separadamente e sempre que ocorrer divergência, poderá ser realizada 

acareação entre eles. 

§3°. Caso o indiciado se recuse a escrever ciente na cópia da citação, é 

elaborado termo sobre o ocorrido, pelo membro da Comissão que 

procedeu à citação, e o prazo para defesa passa a contar da data 

declarada no termo. 

§4°. O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à 

Comissão o lugar onde pode ser encontrado. 

Art.49. A Comissão solicitará, quando necessário, ao Presidente do 

Tribunal que requeira aos Órgãos e entidades informações pertinentes 

ao inquérito administrativo. 

Art.50. Terá caráter urgente e prioritário a expedição de documentos 

necessários à instrução do inquérito administrativo. 

Art.51 As testemunhas são convidadas a depor por meio de 

correspondência com confirmação de recebimento, expedido pelo 

presidente da CPP, sendo a segunda via anexada aos autos. 

§1°. A confirmação de recebimento deve conter todos os dados 

necessários de identificação do local, data e horário de comparecimento. 

§2°. Se a testemunha for servidor público, a expedição deve ser 

comunicada. também, à respectiva chefia. 
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§3º. O depoimento é prestado oralmente e reduzido a termo, e não 

poderá a testemunha trazê-lo por escrito. 

§4°. As testemunhas são inquiridas separadamente. 

§5º. Para todas as provas e diligências será intimada a defesa, com 

antecedência mínima de quarenta e oito horas: 

§6°. Realizadas as provas da CPP. a defesa será intimada para 

apresentar, em três dias, as provas que pretende produzir. 

Art.52. Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao defensor para 

apresentação. por escrito, no prazo de dez dias, das razões de defesa do 

indiciado. 

§ 1º. Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum de vinte 

dias. 

§2°. Compete ao presidente da Comissão indeferir, mediante despacho 

fundamentado, as diligências de caráter procrastinatório ou 

manifestamente desnecessárias. 

Art.53. Reduzida a defesa escrita, a Comissão apresentará o relatório no 

prazo de dez dias, que poderá ser prorrogado conforme a natureza e a 

complexidade dos autos. 

Art.54. No relatório da Comissão, serão apresentadas, em relação a 

cada indiciado, as irregularidades imputadas, as provas colhidas e as 

razões de defesa, justificando-se, com fundamento objetivo, a 

absolvição ou punição, e indicando-se, neste caso, a pena cabível e seu 

embasamento legal. 

§1°. O relatório da sindicância integra o inquérito administrativo do 

processo administrativo disciplinar. 

§2". O relatório é sempre conclusivo quanto à inocência ou à 

responsabilidade do servidor público. 

§3°. Reconhecida a responsabilidade do servidor público, o relatório 

deve indicar o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

§4°. No caso de o relatório da sindicância concluir que há indícios de 

ilícitos penais ou prática de atos de improbidade, a autoridade 
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competente oficia à autoridade policial ou ao Ministério Público Estadual. 

§5º. O prazo para conclusão do inquérito administrativo não pode 

exceder noventa dias, contados da data do recebimento dos autos pela 

Comissão, e poderá ser prorrogado mediante justificação fundamentada 

e ajuízo da autoridade competente. 

§6°. O membro ou autoridade competente que der causa à não 

conclusão do inquérito administrativo no prazo estabelecido neste artigo, 

fica sujeito às penalidades previstas na Lei Estadual n" 1.762/1986. 

Art.55. O processo administrativo disciplinar, com o relatório da 

Comissão, será enviado ao Conselheiro-Presidente do Tribunal, para 

julgamento. 

  

CAPITULO XII DO AFASTAMENTO DO SERVIDOR 

Art.56. Como medida cautelar e para garantir que o servidor público não 

venha a influir na apuração da irregularidade, a autoridade instauradora 

do Inquérito Administrativo Disciplinar poderá determinar o afastamento 

do indiciado do exercício do cargo por até sessenta dias, prorrogáveis 

por igual período, sem prejuízo da remuneração. 

  

CAPÍTULO XIII DAS ATRIBUIÇÕES 

SEÇÃO I DO PRESIDENTE DA CPP 

Art.57. Compete ao Presidente da CPP: 

I- Dirigir os trabalhos da Comissão, conforme os procedimentos 

estabelecidos por esta Resolução, pela norma interna e pela legislação 

vigente; 

II-    Decidir sobre pedidos formulados pelos indiciados ou seus 

procuradores; 

III-    Cumprir as formalidades estabelecidas para todas as fases 
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processuais, inclusive quanto ao direito de ampla defesa do indiciado; 

IV-    Formular as perguntas para inquirição de testemunha e 

depoimento de indiciado; 

V-    Acompanhar os depoimentos, e formular as perguntas necessárias 

para a elucidação dos fatos; 

VI-    Sugerir a inquirição de testemunhas ou  a realização  de diligência 

conveniente à boa instrução do processo; 

VII-    Elaborar o relatório final do processo c o relatório anual da CPP; 

VIII-    Solicitar providências e material para a realização dos trabalhos; 

IX-

    Assinar  os  expedientes,   as   correspondências   c   os   atos   a   se

rem publicados. 

  

SEÇÃO II DO SECRETÁRIO 

Art.58. Compete ao Secretário da CPP: 

I-    Receber e autuar os processos e os documentos; 

II-    Registrar e digitar os depoimentos e as inquirições; 

III-    Elaborar as atas das reuniões; 

IV-    Proceder ajuntada de documentos; 

V-    Certificar atos processuais; 

VI-    Proceder a intimações; 

VII-    Emitir expedientes; 

VIII- Manter controle sobre os prazos processuais; 

IX-    Organizar a pauta de reuniões e depoimentos; 

X-    Efetuar o arquivamento das segundas vias aos documentos; 

XI-    Realizar o controle dos documentos da CPP.  

  

SEÇÃOIII 

DOS DEMAIS MEMBROS 
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Art.59. Compete aos demais membros da CPP: 

I-    Auxiliar o Presidente e o Secretário no desempenho de suas 

atribuições; 

II-    Elaborar, em conjunto com o Presidente, as perguntas dos 

depoimentos e inquirições e o relatório final do processo; 

III-    Dirimir dúvidas em conjunto com o Presidente e o Secretário da 

CPP: 

IV-    Participar dos depoimentos e inquirições. 

CAPÍTULO XIV DAS PENALIDADES E DA REVISÃO 

Art.60. Pena é o meio de que dispõe o Estado para assegurar a ordem 

no serviço e a observância da lei. 

Art.61. Na aplicação das penas disciplinares, serão consideradas a 

natureza e a gravidade da infração, os danos que dela resultarem para o 

serviço público e os antecedentes funcionais do culpado, nos termos dos 

artigos 156 a 167 da Lei Estadual n° 1.762/1986. 

Art.62. As penas disciplinares prescreverão conforme determina o art. 

168 da Lei Estadual n" 1.762/1986. 

Parágrafo único. A prescrição começa a contar da data em que a 

autoridade tomar conhecimento da existência da falta. 

Art.63. Aplicam-se ao processo de revisão as disposições previstas nos 

artigos 196 a 201 da Lei Estadual n° 1.762/1986. 

  

CAPÍTULO XVI DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.64. A CPP deve apresentar, anualmente, relatório de suas atividades 

ao Conselheiro-Presidente e ao Conselheiro Corregedor-Geral do TCE. 

Art.65. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente ou 
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Corregedor Geral do Tribunal. 

Art.66. Os membros da CPP acumulam as funções do cargo com as 

funções da Comissão, e Ficam liberados das funções do cargo quando 

estiverem executando as atividades típicas da CPP.  

Art.67. Cabe à Comissão Permanente Processante, sob a coordenação 

do Departamento de Gestão de Pessoas, trabalhar em programas 

preventivos e corretivos, sobretudo de orientação aos servidores para o 

exercício das suas atribuições, dentro dos padrões da ética e da 

disciplina, com enfoque na correta interpretação dos seus deveres e na 

perfeita compreensão das proibições e das responsabilidades. 

Art.68. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 


